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Até o último minuto ante­
rior à votaçflo, o acordo 
que aprovou o Capítulo da 
ComunlcaçSo na futura 
Constituição foi discutido e 
modificado. Instantes an­
tes de o presidente Ulysses 
Guimarães iniciar o pro­
cesso de votaçflo, uma pa­
lavra era introduzida no 
novo texto. Graças a um 
"lobby" feito corpo a corpo 
pela Federação Nacional 
dos Jornalistas (Fenaj), o 
jornalismo era assegurado 
na regionalização da pro­
dução nas emissoras de ra­
dio e tclevisflo do Pais. 

Todo o processo de enten-
dimenlo em torno do 
capitulo foi repleto de 
avanços e recuos. A sessão 
teve de ser interrompida 
logo após » aprovação do 
capítulo relativo 4 ciência e 
tecnologia porque os deba­
tes entre esquerda e "Cen-
troo" retardara a apresen­
tação da fusão que deveria 
ser apreciada pelo plená­
rio. No final da tarde, após 
a aprovação do capítulo po­
lémico, todos os envolvidos 
na questão, desde o "Cen-
trão" até a esquerda da 
Constituinte, da Fenaj até 
a Associação Brasileira de 
Emi»»««-!is de Rádio e Tele­
visão (ABtenr>, rtl/.íam-se 
satisfeitos coin o resukado, 
e pouco ou nada tinham a 
acrescentar. 

O presidente da Fenaj, 
Armando Rollemberg, que 
aluava dentro do plenário 
em favor dos Interesses de 

sua categoria, apontou o 
texto que estabelece a li­
berdade de informação jor­
nalística em todos os meios 
de comunicação como o 
avanço introduzido no 
capitulo. Ironicamente, o 
v i c e - p r e s i d e n t e da 
ABERT, Fernando Ernesto 
Correia, que acompanhou a 
votação do gabinete do de­
putado Mendes Ribeiro 
(PMDB-RS). disse que es­
se foi o texto que melhor as­
segurou a liberdade de im­
prensa em toda a história 
brasileira. 

Segundo Ernesto Cor­
reia, "nao foi introduzido 
nenhum artigo contra a ra­
diodifusão era todo o 
capitulo". Para Rollem­
berg, o ponto que estabele­
ce a regionalização da pro­
dução jornalística "íoi ou­
tra grande conquista de 
mercado, alem do auxiliar 
a categoria no combate aos 
oligopólios da comunicação 
pela via intestinal". Se o 
texto foi aplaudido por 
duas entidades tão distin­
tas, a sua aprovação em 
plenário também não cau­
sou muitas surpresas. 

O deputado António Brit-
to, um dos negociadores da 
esquerda do PMDB, consi­
derou o acordo como "o 
melhor documento que po­
deria ter sido aprovado", 
Britto acha que a criação 
do Conselho Nacional de 
Comunicação, que será re­
gulamentado posterior­
mente via lei ordinária, foi 
um dos pontos mais impor­
tantes do projeto. 
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